As alteracoes do rito dos crimes de competéncia
do Tribunal do Juri e o devido processo legal’
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O devido processo legal configura dupla protegdo ao individuo,
atuando tanto no @mbito material de protecdo ao direito de liber-
dade, quanto no &mbito formal, ao assegurar-lhe a paridade total de
condigbes com o Estado-persecutor e plenitude de defesa (direito &
defesa técnica, & publicidade do processo, & citacdo, de producdo
ampla de provas, de ser processado e julgado pelo juiz competente,
aos recursos, & decisdo imutdvel, & revisdo criminal) (MORAES,
Alexandre. Direito constitucional. 17. ed. Sdo Paulo: Atlas, p. 93).

As recentes alteracées promovidas no Cédigo de
Processo Penal, decorrentes da edicdo da Lei Federal n°
11.689, de junho de 2008, sintetizam a toda prova reacdo
do Poder Legislativo aos reclamos sociais decorrentes da
sensacdo de impunidade devido & demora da prestacdo
jurisdicional nos procedimentos de ordem criminal.

Assim, o objetivo perseguido foi, fundamentalmen-
te, conciliar o interesse pUblico representado pelo dmbito
material do dogma do devido processo legal com sua
respectiva érbita processual, de modo a compatibilizar a
paridade de condi¢cdes com o Estado-persecutor e a ple-
nitude da defesa, referidas por Alexandre de Moraes,
com a necessidade de que se atenda o principio do de-
vido processo legal.

Antes que se possa tecer qualquer exame técnico-
juridico acerca das inovagdes legislativas em questéo, hé
de ser exaltado, de inicio, que a pretensdo legislativa difi-
cilmente logrard o efeito pretendido.

A razdo é simples: talvez por estarmos em fase mais
critica de uma exigéncia social de rigorismo sanciona-
tério, diametralmente oposta aos anseios libertdrios que
cultuaram a promulgacdo dos Direitos e Garantias
Fundamentais da Constituicdo Federal de 1988, hd gran-
de vinculacdo da opinido publica entre a eficdcia das nor-
mas penais e a prisdo de cunho provisério.

Hé& grande dificuldade da populacdo em geral em
compreender a razdo que justifica a libertacdo do réu
confesso ou daquele que foi flagrado na pratica delitiva,
ainda que néo se tenha sequer deflagrado o processo
persecutorio.

Destarte, ainda que implementadas indmeras medi-
das que se prestem a possibilitar a prolacdo mais rdpida
da decisdo definitiva na acéo penal, dificilmente se con-
seguird atender aos reclamos sociais em face da regra da
manutencdo do status libertatis do réu salvo se verificada
a presenca dos requisifos & segregacdo preventiva (art.
310, pardgrafo Unico, do Cédigo de Processo Penal).

Estabelecida esta premissa, ingresso no exame das
alteracées legislativas que julgo mais relevantes:

De inicio, hd de ser exaltada pertinéncia da remo-
delagem do rito dos processos de competéncia do Tri-
bunal do Jiri, estabelecida pela Lei n° 11.689, de 2008,
notadamente no tocante as indmeras providéncias ado-
tadas no afa de, simplificando os atos processuais, inclu-
sive a sessdo de julgamento, possibilitar mais célere
apreciacdo do litigio.

A despeito disso, considero, ainda assim, que a efeti-
va aceleracdo dos procedimentos de um modo geral, in-
clusive aqueles de competéncia do Tribunal do Juri, condi-
cionam-se muito mais ao compromisso da atuacdo dos
atores processuais do que a inovagdes procedimentais.

Dentre as mencionadas alteracées legislativas,
destacam-se, por sua importéncia, a nova redacéo do
art. 411 do Cédigo de Processo Penal e a revogacéo do
Capitulo IV do Titulo Il do Livro lll do citado diploma, as
quais se prestaram, respectivamente, a impor a concen-
tracdo da produgdo das provas técnicas e orais em
audiéncia Unica e a encerrar o cabimento do protfesto
por novo jdri.

Especificamente quanto & revogacéo do permissivo
de cabimento do protesto por novo jiri, hd de ser visto
que, a despeito da razdo histérica do referido vetor re-
cursal, o mesmo ndo mais se compqdece com 0s anseios
gerais de celeridade processual, notadamente porque,
para o caso de decisdo do Conselho de Sentenca mani-
festamente contréria & prova produzida, é cabivel o re-
curso de apelacéo.

Também merecedora de nota, no tocante ao as-
pecto recursal dos processos de competéncia do Tri-
bunal do Juri, é a dispensa, perpetrada pela Lei n® 11.
689, de 2008, relativamente ao reexame necessdrio, nas
hipéteses de absolvicdo sumdria.

Caberd, como de regra cabe nos demais proces-
sos, & acusacdo puUblica avaliar sua aquiescéncia ou
irresignag@o com o ato decisério em comento, subme-
tendo-o, no primeiro caso, ao exame pela instdncia
superior mediante a competente interposicdo de
apelacdo.

Essa medida tem a profilatica intencdo de evitar o
notério assoberbamento dos Tribunais de Justica e
Tribunais Regionais Federais, que, além de serem com-
petentes para apreciar os ditos “recursos voluntdrios”,
ainda detém atribuicdo de processar e julgar inGmeros
casos de reexame obrigatério.

Apesar de serem estas relevantes modificacées no
procedimento dos delitos de competéncia do Tribunal do
Juri, deve ser acentuado que a previséo do quesito obri-
gatério questionando se “o jurado absolve o acusado?”
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(art. 483, § 2°, do CPP) para o caso de serem respondidos
afirmativamente os quesitos da materialidade e da autoria,
a meu sentir, representa retrocesso do Processo Penal
patrio em virtude de prever possibilidade de absolvicdo do
acusado sem que haja razéo juridica para tanto.

Em menor grau de importancia, destaca-se a alte-
racdo decorrente do art. 423, inciso I, do Cédigo de
Processo Penal, que imp&e ao Juiz-Presidente do Tribunal
do Juri o encargo de, ao determinar a incluséo do
processo em pauta de julgamento, fazer relatério sucin-
to do processo.

A providéncia em questdo presta-se a substituir o
relatério verbal feito pelo Juiz-Presidente no curso da
sessdo de julgamento, porém, segundo penso, pode
repercutir em prejuizo ao entendimento dos jurados acer-
ca da matéria litigiosa, mesmo ante a previsdo do art.
472 do Cédigo de Processo Penal, que prevé a entrega
aos jurados de cépias da prondncia.

Com efeito, a explicacdo verbal, notadamente quan-
do cuidadosamente exarada em termos coloquiais e
desprovida de assertivas excessivamente técnicas, assume
maior acessibilidade, notadamente quando se tratar de
corpo de jurados desprovido de conhecimentos juridicos.

Também assume relevo a alteracdo decorrente da
nova redacdo do art. 427 do Cédigo de Processo Penal,
a qual passa a prever, agora de modo literal, a possibi-
lidade de desaforamento do processo “para outra
comarca da mesma regido”, e ndo mais para “comarca
ou termo préximo”, como dispunha a redacdo original
do art. 424 do Cédigo de Processo Penal.

Néo bastasse isso, com a alteracdo do art. 437 do
Cédigo de Processo Penal, ndo mais sdo isentos dos
servicos do juri, ainda que o requeiram, os médicos, os
ministros da confissdo religiosa e os farmacéuticos.

Alein® 11.689, de 2008, alterou, ainda, substan-
cialmente a composicdo do Tribunal do Jiri ao elevar o
nimero de jurados de 21 (vinte e um) para 25 (vinte e
cinco), medida que tem, a toda evidéncia, a intencédo de
evitar o chamado estouro de urna nas hipéteses de
recusas e impedimentos.

Alteracéo pontual que demanda apreciacdo mais
detida reside na prescricdo do art. 457, § 2°, do Cédigo
de Processo Penal, que prevé expressamente a possibili-
dade da realizacdo da sessdo de julgamento sem a pre-
senca do acusado, desde que consintam por escrito o
defensor e o préprio acusado.

Ainda antes da entrada em vigor da Lei n° 11.689,
de 2008, considerava-se que o art. 451, § 1°, do
Cédigo de Processo Penal, demandava interpretacdo
conforme a Constituicéo, especificomenfe no tocante &
regra do devido processo legal.

Explico: o devido processo legal, especificamente
no dmbito da ampla defesa e do contraditério, repercute
no principio da ndo-autoimputacdo, o qual dispensa o
acusado de concorrer de qualquer maneira para a pro-

ducéo de provas em seu desfavor. Nesse contexto, hé de
ser assegurada ao acusado a prerrogativa, por exemplo,
de ficar calado relativamente & parte do interrogatério
que diz respeito & imputagdo propriamente dita.

Ora, se deve ser assegurada ao acusado a prer-
rogativa de se manter calado no interrogatério, ndo enver-
ga licitude qualquer providéncia que se preste a compelir
o réu a concorrer para sua condenagdo, de maneira que
o ndo-comparecimento do acusado & sesséo de julga-
mento reflete coroldrio do dogma da ndo-autoimputagéo.

Nesse toar de idéias, deve concluir-se que, afian-
cével ou néo o delito, tratando-se de julgamento poste-
rior ou anterior & enfrada em vigor da Lei n° 11.689, de
2008, ¢ de ser assegurado ao acusado o direito de ndo
comparecer & sess@o de julgamento.

Alteragdo legislativa que assume inegdvel relevo é
aquela decorrente da conjugacéo do art. 473, caput, do
CP, com seu respectivo § 2°, a qual se presta a, sepul-
tando debates outrora estabelecidos na prdtica judi-
ciéria, mitigar expressamente o principio presidencialista
na conducdo da sessdéo do Tribunal do Jori.

Digo isso porque o preceito em comento, a partir
de 11 de agosto de 2008, passa a assegurar que o
membro do Ministério PUblico e o Defensor promovam
diretamente, e ndo por intermédio do Juiz-Presidente, a
inquiricéo do ofendido e das testemunhas.

Caberd, neste novo sistema, ao Juiz-Presidente
cuidar para evitar que os excessos de linguagem e a
emocdo do discurso, tdo comuns no Tribunal do Juri, sir-
vam de escusa para que os atores parciais do processo
possam intimidar ou vilipendiar o acusado, malferindo
sua dignidade, ou confrontar a testemunha.

Também no intento de acelerar as sessdes de jul-
gamento do Tribunal do Juri, que em algumas situacées
assumem cardter quase intermindvel, a novel redacéo do
art. 473, § 3°, da Lei n°® 11.689, de 2008, restringe a
possibilidade de leitura de pecas em plendrio aos depoi-
mentos colhidos mediante carta precatéria e as provas
cautelares, antecipadas ou néo repetiveis.

Considero, porém, que a prescricéo legislativa em
questdo pode alcancar resultado material diverso do pre-
tendido, visto que, em algumas situacdes, é comum a
dispensa de testemunhas pela acusacdo e pela defesa
mediante substituicdo de sua oitiva pela leitura do depoi-
mento prestado no sumdrio de culpa.

Doravante, tal ndo é mais possivel, salvo em se
tratando de testemunha ouvida por precatéria, o que pode
repercutir no alongamento da sessdo de julgamento.

O cotejo dos arts. 473 e 474 do Cédigo de
Processo Penal, com a redacéo decorrente da promul-
gacdo da Lei n°® 11.689, de 2008, revela ainda outra
modificagéo pertinente: estd alterada a ordem da
instrucéo, de modo que, tal como estabelecido na Lei n°®
9.099, de 1995, primeiro ouvem-se as testemunhas
para, em seguida, ser interrogado o acusado.
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A finalidade do preceito é deveras justificavel:
apresentadas desde logo as provas ao julgador, é mais
eficiente seu interrogatério, j& que ciente das mindcias
do fato.

Essas sGo, a meu sentir, as principais modificacoes
introduzidas no rito processual dos delitos de competéncia
do Tribunal do Juri, as quais refratam evidente intencdo
legislativa de conciliar os reclamos sociais de celeridade
processual com o principio constitucional do devido pro-
cesso legal, de modo a possibilitar o regular exercicio da
ampla defesa em procedimento célere para processamen-
to e julgamento dos crimes dolosos contra a vida.

Néo hd dividas de que o saldo final da remode-
lagem promovida no procedimento dos crimes de com-
peténcia do Tribunal do Jiri é positivo, especialmente por
conta da concentracéo de atos e da extingdo do cabi-
mento do protesto por novo j0ri, porém nd@o hé como
deixar de perceber que a previséo do quesito obrigatério
referente & absolvicao imotivada do réu é desproposita-
da, notadamente por possibilitar, ao menos em tese, a
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proclamacé@o da improcedéncia da pretensdo punitiva
estatal sem causa juridica razodvel.

Finalmente, ndo pode deixar de ser anotado que a
real aceleracdo do processamento das acdes penais de
competéncia do Tribunal do Juri depende, muito mais, do
real comprometimento dos atores processuais do que de
alteracdes normativas, conquanto estas tenham a secundd-
ria condicdo de catalisadores da relagdo processual.
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